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Resumo: Este artigo visa discutir a Política de 
Assistência Estudantil (PAE) na Universidade Fe-
deral do Pampa – UNIPAMPA/Campus Jagua-
rão, e tem como objetivo identifi car de que forma 
a instituição, através de seus programas de As-
sistência Estudantil, atende as áreas de atuação 
propostas pelo Art. 3º, § 1º, do Programa Nacio-
nal de Assistência Estudantil (PNAES) em tem-
pos de desmonte da educação pública brasileira. 
Tendo em vista as mudanças ocorridas no en-
sino superior público brasileiro em decorrência 
dos processos de expansão e interiorização das 
universidades e institutos federais e a implemen-
tação de políticas públicas de ação afi rmativa. 
Políticas estas que favoreceram a democratiza-
ção do acesso ao ensino superior, e alteraram de 
forma signifi cativa parte do perfi l dos universitá-
rios com o ingresso de estudantes oriundos das 
camadas populares, advindos de escolas públi-
cas e ingressantes por cotas sociais e raciais, 
que demandam por uma PAE efetiva.

Palavras-chave: Política de Assistência Estu-
dantil. UNIPAMPA. Assistência Estudantil.

Abstract: This paper intends to discuss the 
policy of student assistance (PAE) at the Fe-
deral University of Pampa – UNIPAMPA/Ja-
guarão Campus, and it has the main purpose 
of identifying by which means the institution 
throughout its student assistance programs 
survey the areas of aiding established by arti-
cle 3, paragraph 1, of the National Student As-
sistance Program (PNAES) in times of displa-
cement of Brazilian public education. In accord 
with changes that occurred in Brazilian higher 
public education as a result of the expansion 
and interiorisation of universities and federal 
institutes and the establishment of affirmative 
action public policies. These policies permitted 
more democratic access to higher education 
and changed significantly part of the profile of 
humbler undergraduate students, which came 
from public schools and newcomers from ra-
cial and social cotes and demands effective 
student assistance policies.

Keywords: Student assistance policy. Federal 
University of Pampa. Student Assistance.
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1 I NTRODUÇÃO

A proposta deste trabalho é discutir a Política 
de Assistência Estudantil (PAE) na Universidade 
Federal do Pampa Campus Jaguarão. Nossa in-
vestigação teve como objetivo identifi car de que 
forma a Universidade Federal do Pampa – UNI-
PAMPA, através de seus programas de Assistên-
cia Estudantil (AE), atende as áreas de atuação 
propostas pelo Art. 3º, § 1º, do Programa Nacio-
nal de Assistência Estudantil (PNAES) em tem-
pos de desmonte da educação pública brasileira. 
Conforme o decreto nº 7.234/2010 as ações de 
Assistência Estudantil do PNAES devem ser de-
senvolvidas nas seguintes áreas: moradia estu-
dantil; alimentação; transporte; atenção à saúde; 
inclusão digital; cultura; esporte; creche; apoio 
pedagógico; e, acesso, participação e aprendiza-
gem de estudantes com defi ciência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades e 
superdotação (BRASIL, 2010).

De acordo Fórum Nacional de Pró-Reitores de 
Assuntos Comunitários e Estudantis (FONAPRA-
CE), a Política de Assistência Estudantil

[…] ‘é um conjunto de princípios e diretrizes 
que norteiam a implantação de ações para 
garantir o acesso, a permanência e a conclu-
são de curso de graduação dos estudantes 
das IFES, na perspectiva de inclusão social, 
formação ampliada, produção de conheci-
mento, melhoria do desempenho acadêmico 
e da qualidade de vida’, agindo preventiva-
mente, nas situações de repetência e evasão, 
decorrentes da insufi ciência de condições fi -
nanceiras (FONAPRACE, 2012, p. 63).

Segundo Assis et al. (2013), a assistência es-
tudantil tem como proposta responder às de-
mandas dos estudantes em situação de vulne-
rabilidade socioeconômica, a partir da expansão 
e democratização do acesso ao ensino superior, 
com o intuito de promover a inclusão social, a 
produção de conhecimento e um melhor desem-

penho acadêmico, proporcionando também uma 
boa qualidade de vida aos estudantes durante a 
sua trajetória acadêmica.

Assim sendo, teceremos, inicialmente, algu-
mas considerações sobre o processo de cons-
tituição da universidade pública brasileira e a 
redemocratização do acesso ao ensino superior 
público, tendo em vista que o Brasil foi um dos 
últimos países da América Latina a criar uma 
universidade e sua criação se dá em um contex-
to de grande disputa política, marcado pela no-
vata República. “Na América Latina, até 1950, o 
acesso à universidade era fortemente elitizado. 
No conjunto do continente havia 266.000 estu-
dantes, ou seja, em média 2% dos jovens de 18-
24 anos. Em 13 dos 20 países, a taxa bruta de 
escolarização universitária não atinge a 2% […]”, 
entre eles estão o Brasil, a Colômbia, o Chile e o 
México (TRINDADE, 2003, p. 165).

Em seguida, traçaremos um breve histórico 
da Assistência Estudantil no Brasil, sinalizando 
avanços e retrocessos, passando pela imple-
mentação do PNAES até os tempos atuais, ana-
lisando seu reconhecimento enquanto direito 
social e política pública. Por fi m, abordaremos o 
processo de constituição da Universidade Fede-
ral do Pampa, identifi cando as peculiaridades do 
Campus Jaguarão e a implementação da Política 
de Assistência Estudantil na instituição.

2 B REVE HISTÓRICO DA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA

A história de criação da universidade no Bra-
sil revela, conforme Fávero (2006, p. 20), uma “[…] 
considerável resistência, seja de Portugal, como 
reflexo de sua política de colonização, seja da par-
te de brasileiros, que não viam justifi cativa para a 
criação de uma instituição desse gênero na Co-
lônia […], pois consideravam mais adequado que 
as elites estudassem na Europa. Muitas foram as 
tentativas de criação da universidade no Brasil, 
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que perduraram por mais de um século.

Após a proclamação da República, outras 
tentativas foram feitas e em 7 de setembro de 
1920, por meio do Decreto nº 14.343, o Presiden-
te Epitácio Pessoa institui a Universidade do Rio 
de Janeiro (URJ), ofi cializando a criação da pri-
meira universidade no Brasil (FÁVERO, 2006). A 
Universidade do Rio de Janeiro é formada a partir 
de escolas já existentes: a Escola Politécnica, a 
Faculdade de Medicina e a Faculdade de Direito 
(VASCONCELOS, 2010). O principal objetivo da 
URJ, na época, era a “[…] formação de uma mão 
de obra qualifi cada para o cenário industrial ca-
pitalista que começava a se fazer sentir naquele 
momento” (ÉSTHER, 2015, p. 199).

Para Florestan Fernandes (2020, p. 83) fi ca 
“[…] evidente que o esforço educacional, ao nível 
do ensino superior, concentra-se fortemente em 
torno das três ‘escolas tradicionais’, que possuem 
maior importância para a formação de profi ssio-
nais liberais”, a saber: Direito, Engenharia e Medi-
cina. Com base na análise de Fernandes (2020), 
Scher e Oliveira (2020, p. 7), destacam que o en-
sino superior brasileiro “[…] nasceu com esse ca-
ráter colonialista, dependente e classista. Em face 
disso, a Educação Superior estabeleceu historica-
mente bases elitistas e se consolidou como um 
local privilegiado para a (re)produção das elites 
econômicas do país”.

Muitas universidades consolidaram-se após 
“O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”1. 
Publicado no ano de 1932, o manifesto denun-
ciava o atraso do sistema educacional brasileiro 
e a exclusão da população do sistema de ensino 
escolarizado. Aproximadamente trinta anos após 
a sua publicação o Brasil vivenciou a ditadura mi-
litar, período compreendido entre 1964 e 1985. A 
ditadura militar atuou através de atos repressivos 
contra professores e alunos que se posicionaram 
política e ideologicamente de forma crítica e con-

trária ao regime.

Nesse momento a universidade brasileira 
como um todo, empenhou-se na tarefa da rede-
mocratização. Uniram-se na luta pelo fi m da dita-
dura militar estudantes, funcionários e professo-
res de universidades públicas e privadas. A partir 
desta data se ampliaram as discussões sobre as 
propostas para o ensino como um todo no país 
e acabaram por culminar em avanços inscritos 
na Constituição Federal (CF) de 1988 e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – 
Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996.

Apesar de o horizonte promissor, por muitos 
anos as universidades públicas foram esquecidas 
pelos governos brasileiros, contavam com redu-
zido investimento para ampliação e falta de re-
cursos para manutenção. Enquanto isso, as uni-
versidades privadas eram privilegiadas, recebiam 
“[…] fi nanciamentos vantajosos, isenções fi scais e 
previdenciárias além de outros benefícios, como 
dotação de recurso a fundo perdido, que propicia-
ram sua rápida expansão, inclusive com recursos 
do BNDES” (TRINDADE, 2003, p. 173).

Deste modo, a década de 1990 fi cou marca-
da por transformações político-econômicas, que 
determinaram novos rumos para as políticas so-
ciais, em especial para as políticas públicas de 
educação; intensifi cadas por ações de organis-
mos internacionais como o Banco Mundial (BM), 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e agências da Organização das Nações Uni-
das (ONU) (MOREIRA; MOREIRA; SOARES, 2018).

O governo do ex-presidente Fernando Collor de 
Mello foi marcado por alterações na política na-
cional, privatização de empresas estatais, enxu-
gamento do Estado, privatização e precarização 
da educação, um desmonte do Estado em apenas 
dois anos de mandato. Por sua vez, governo do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

1 Datado de 1932, no Governo Getúlio Vargas, o texto foi assinado por 26 intelectuais, entre os quais Anísio Teixeira, 
Afrânio Peixoto, Lourenço Filho, Roquette Pinto, Delgado de Carvalho, Hermes Lima e Cecília Meireles. O manifesto 
encontra-se disponível em: https://download.inep.gov.br/download/ 70Anos/Manifesto dos_Pioneiros_Educacao_Nova.
pdf.
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1995 – 2003, continuou a privatizar empresas es-
tatais, precarizou os serviços públicos e reduziu 
drasticamente os gastos com políticas sociais; 
sua prioridade era “reformar o Estado”, equilibrar 
as contas públicas e melhorar a efi ciência da má-
quina (DURAT, 2015). Em ambos os governos o 
interesse era atender a lógica neoliberal.

A educação passou por períodos difíceis no 
governo FHC as universidades públicas e os ins-
titutos federais receberam pouco investimento, 
prejudicando as atividades de pesquisa e exten-
são, oportunizando, dessa forma, a expansão das 
universidades privadas (GENTIL, 2017). O repasse 
de verbas públicas para as instituições privadas 
de ensino superior se deu, inicialmente, por meio 
do Programa Fundo de Financiamento Estudantil 
(FIES). O programa foi criado em 1999 durante o 
governo FHC e ampliado no governo Lula, sendo 
sucessor do Crédito Educativo, criado em 1976 
pelo regime militar.

Ainda assim, a universidade brasileira foi cons-
tituindo-se como uma instituição social, marcada 
por conflitos históricos decorrentes das deman-
das sociais e da pressão popular pela efetiva de-
mocratização do acesso ao ensino superior “[…] 
sob os efeitos desagregadores das políticas neo-
liberais […]” e “[…] diante das ‘recomendações’ do 
Banco Mundial a serem embutidas nas políticas 
educacionais subordinadas ao ajuste econômico 
e de reforma do Estado” (TRINDADE, 2003, p. 162).

Em 2003, a oposição política chega à presidên-
cia da República. Vinculado ao Partido dos Traba-
lhadores, e não obstante eleito por grande parcela 
da classe trabalhadora com o intuito de reduzir 
as desigualdades sociais, o governo Luiz Inácio 
Lula da Silva, 2003 – 2011, “[…] não rompeu com 
os lastros do capital, menos ainda demonstrou 
um rompimento com a elite burguesa brasileira. 
Mesmo buscando estratégias para reduzir as de-
sigualdades, a estrutura manteve-se intacta, sem 
de fato redistribuir a riqueza socialmente produzi-
da” (DURAT, 2015, p. 52).

Entretanto, no governo do ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, inicia-se um novo processo 
na educação superior pública, marcado por no-

vos projetos e programas, pensados na expansão 
e democratização do acesso ao ensino superior 
às camadas populares. Os programas e projetos 
apresentados pelo governo petista, tinham como 
proposta “[…] a expansão com interiorização […]”, 
pois até aquele momento as universidades esta-
vam concentradas em “[…] grandes centros e me-
trópoles […]” (GENTIL, 2017, p. 29).

No que diz respeito a expansão das vagas nas 
universidades públicas, o governo petista teve 
como principal ação o Programa de Apoio a Pla-
nos de Reestruturação e Expansão das Univer-
sidades Federais (REUNI). O REUNI foi instituído 
pelo Decreto nº 6.096 de 24 de abril de 2007 com 
o objetivo de ampliar o acesso e a permanência 
na educação superior, além de demarcar a posi-
ção do governo na defesa de políticas públicas in-
clusivas na área da educação. Entre as ações do 
REUNI, destacamos: “[…] o aumento de vagas nos 
cursos de graduação, a ampliação da oferta de 
cursos noturnos, a promoção de inovações peda-
gógicas e o combate à evasão, entre outras metas 
que têm o propósito de diminuir as desigualdades 
sociais no país” (BRASIL, 2010).

A UNIPAMPA, desde sua criação até o ano de 
2012, esteve inserida no Programa do Governo 
Federal de novas IFES e recebeu recursos fi nan-
ceiros por meio do REUNI (UNIPAMPA, PDI, 2013). 
Ainda a respeito do processo de expansão das 
universidades públicas brasileiras, observa-se 
que em “[…] 2002 existiam 45 universidades fede-
rais com 148 campi; em 2014 são 63 universida-
des federais com 321 campi […]” (LEHER, 2018, p. 
68). Dessa forma, a democratização do acesso ao 
ensino superior inseriu nos espaços universitários 
um novo perfi l de estudante, principalmente com 
a aprovação da Lei 12.711, de 29 de agosto de 
2012, conhecida como a Lei de Cotas.

Esta medida alterou radicalmente o status quo, 
pois até então a “[…] proporção de pessoas com 
formação superior, na população escolarizada 
e no conjunto da população, é quase ínfi ma […]” 
(FERNANDES, 2020, p. 87). A universidade era 
um privilégio de e para poucos, “[…] um ensino 
de elite e para elite […]” (FERNANDES, 2020, p. 79) 
Nesse sentido, surgiram desafi os qualitativos e 
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de inserção aos profi ssionais das instituições de 
ensino superior, bem como “[…] pensar formas de 
inclusão que contemplem segmentos da socie-
dade historicamente excluídos do ensino univer-
sitário, como, por exemplo, as classes populares, 
os afro-descendentes e os indígenas” (PEREIRA; 
SILVA, 2010, p. 23).

Assim, o novo perfi l de estudante passou a 
apresentar outras demandas para além do aces-
so como a permanência nas IFES e uma política 
de assistência estudantil efetiva. A partir deste 
breve contexto discorreremos a seguir sobre a 
trajetória da PAE no Brasil.

3 TRAJETÓRIA DA POLÍTICA
DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL
NO BRASIL

A luta pela Assistência Estudantil no Brasil, em 
alguns aspectos se assemelha a trajetória de lu-
tas da Política de Assistência Social, pois ambas 
surgiram dos movimentos sociais organizados 
que lutaram pelo fi m da ditadura militar e pela 
promulgação de uma nova Constituição Federal 
(VASCONCELOS, 2010). Mas, assim como o di-
reito à educação, as ações em prol de políticas 
de assistência estudantil não são recentes, elas 
remetem ao fi nal da década de 1920, aos pro-
gramas de moradia e alimentação (IMPERATORI, 
2017).

A primeira fase da PAE no Brasil conjuga um 
período em que o acesso à educação su-
perior era um privilégio para poucos. A edu-
cação se concentrava nas mãos da elite do 
país, pessoas que tinham condição fi nancei-
ra de manter seus fi lhos no ensino superior, 
por isso, não raro, encaminhavam-nos para 
as IES consolidadas fora do país, as quais 
não mantinham apenas alto padrão de ensi-
no-aprendizagem como também dispunham 
de qualidade de infraestrutura no atendi-
mento ao aluno no aspecto da assistência 
estudantil (KOWALSKI, 2012, p. 84).

A partir de 1930 havia uma urgência de mo-
dernização do país, em especial para a escolari-
zação e formação da classe trabalhadora. Nesse 
sentido, foram inseridas na agenda educacional 
brasileira ações de assistência aos estudantes 
nos diferentes níveis de ensino que “[…] constitu-
íram-se, historicamente, em mecanismos emer-
genciais e focalizados, utilizados pelo Estado 
para responder às manifestações das diversas 
expressões da questão social no ambiente esco-
lar” (NASCIMENTO, 2013, p. 96).

Em 1937, a União Nacional dos Estudantes 
(UNE) é criada. Para Nascimento (2013), a UNE 
realizou um importante papel na defesa do “Mo-
vimento de Reforma Universitária” (FERNANDES, 
2020) dos anos de 1960, sendo a pauta da as-
sistência estudantil uma das principais bandei-
ras de luta dos estudantes. Durante o período da 
ditadura militar muitas reuniões foram organi-
zadas pelo movimento estudantil, sendo que o 
principal objetivo era discutir os direitos dos es-
tudantes e a reforma universitária.

Nesse cenário foi aprovada a Lei nº 5.540, de 
28 de novembro de 1968, que instituía a “Refor-
ma Universitária”. A Reforma Universitária de 
1968 representou uma antirreforma da educa-
ção superior (ARAÚJO, 2018), pois foi contrária a 
tudo que estava sendo proposto pelo Movimento 
de Reforma Universitária. Para Kowalski (2012, 
p. 49), uma das ações que efetivaram a contrar-
reforma universitária foi a “[…] oferta maciça de 
vagas no ensino superior, com a intenção de re-
primir a rebeldia dos jovens e expandir o ensino 
particular. Outro aspecto foi a introdução do en-
sino como uma mercadoria, com objetivo claro 
de deflagrar a educação pública, gratuita e favo-
recer o ensino privado”.

Em meio aos embates contra o regime opres-
sor, dois grandes grupos se constituíram e sur-
giram como espaços de discussão sobre a 
educação, em especial sobre as políticas de as-
sistência estudantil, o FONAPRACE (1987) e a 
ANDIFES (1989). Kowalski (2012) considera esse 
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movimento o início de uma segunda fase para 
a PAE. O debate repercutiu com a promulgação 
da CF/88. No entanto, vale ressaltar, dialogan-
do com Araújo (2018), que apesar dos avanços 
inscritos no texto constitucional, estes ainda se 
mesclam com práticas conservadoras. Outro as-
pecto a destacar é o fato de muitos pontos da 
CF/88 exigirem legislação posterior para a exe-
cução da política, o que, de certa forma, impac-
tou na materialização de determinadas políticas 
públicas, entre elas a de assistência estudantil.

Com a ascensão de governos conservadores, 
comprometidos com uma agenda econômica 
neoliberal, nos anos 1990, questões referentes 
a permanência e assistência aos estudantes 
foram deixadas de lado, tanto que a legislação 
específi ca sobre a demanda foi promulgada ape-
nas no ano de 2007, 19 anos após a previsão na 
carta magna (ARAÚJO, 2018). Nesse sentido, a 
denominada “segunda fase” (KOWALSKI, 2012) 
da PAE foi marcada por processos de “[…] ruptu-
ra e continuidade, pois o tratamento da perma-
nência estudantil na educação superior pública 
ainda era caracterizado pela ausência de norma-
tiva legal específi ca, ausência de dotação orça-
mentaria, além do desenvolvimento focalizado e 
desarticulado das ações” (ARAÚJO, 2018, p. 84).

O período de expansão e reestruturação das 
IFES representou o início da “terceira fase” da 
PAE, conforme Kowalski (2012). Para a autora, 
esse período começou com a aprovação do REU-
NI, compreendendo o PNAES e o lançamento do 
Projeto Lei do Plano Nacional de Educação (PNE) 
para o decênio 2011-2020. O PNE dispõe sobre a 
política de diversifi cação das fontes de fi nancia-
mento e gestão das Instituições de Ensino Supe-
rior (IES) e foi aprovado apenas em 2014, na sua 
meta 12 previa o desenvolvimento de programas 
de assistência estudantil e ampliação das taxas 
de acesso nas IFES.

O PNAES, lançado com a fi nalidade de ampliar 
as condições de permanência dos estudantes na 
educação superior pública federal, foi instituído, 
inicialmente, em 12 de dezembro de 2007, pela 

Portaria nº 39 do MEC. O documento foi elabo-
rado pelo FONAPRACE, que contou com o au-
xílio das pesquisas realizadas sobre o perfi l so-
cioeconômico dos estudantes universitários, no 
período de 1997 a 2004, e também das longas 
discussões que se deram sobre a temática da 
AE desde a constituição do grupo, em 1987. Em 
2008, foram destinados os primeiros recursos 
para AE por meio do programa. No ano de 2010 o 
presidente Lula transformou o PNAES em Decre-
to representando um marco histórico para a per-
manência dos estudantes nas IFES, bem como 
para as políticas sociais.

No entanto, observa-se dialogando com Mo-
celin (2019, p. 251) que a assistência estudantil 
“[…] já nasce focalizada e residual […]”, com um 
viés assistencialista, de combate a pobreza, des-
caracterizando a assistência estudantil como 
um direito social. Podemos observar na defi ni-
ção do seu público-alvo, art. 5º, “serão atendidos 
no âmbito do PNAES prioritariamente estudantes 
oriundos da rede pública de educação básica ou 
com renda familiar per capita de até um salário 
mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisi-
tos fi xados pelas instituições federais de ensino 
superior” (BRASIL, 2010).

Destacamos ainda, que conforme o decre-
to as IFES têm autonomia para “[…] instituírem 
outros critérios de elegibilidade além do recorte 
de renda per capita já defi nido, o que na práti-
ca se traduz como mais impeditivos de acesso 
por parte dos/as estudantes e uma maior foca-
lização” (MOCELIN, 2019, p. 251). Para Santiago 
(2014, p. 171) a assistência estudantil apresen-
tada e implementada no Governo Lula segue “[…] 
uma lógica fragmentada, pontual e focalizada 
que retira e desloca o direito a assistência ao es-
tudante para a dimensão da concessão ao sabor 
do Estado mínimo que privilegia o econômico, o 
mercado”.

Por fi m, conforme Braga e Dal Prá (2021), po-
deríamos propor o escorço de uma quarta fase 
da assistência estudantil, a partir de meados da 
década de 2016 até os tempos atuais. A “quar-
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ta fase” inaugura-se durante o governo Michel 
Temer, com cortes orçamentários na educação 
pública, as contrarreformas administrativas do 
Estado e a limitação de gastos públicos com a 
EC/95, sendo intensifi cados no governo Jair Bol-
sonaro, em que destacamos o “Programa Insti-
tutos e Universidades Empreendedoras” deno-
minado, “Future-se”.

As IFES, por sua vez, respondem internamente 
com enxugamento de contratos licitatórios, res-
trição na oferta de serviços de AE, entre outras 
medidas que afetam diretamente o acesso e a 
permanência dos estudantes das camadas po-
pulares. Para Braga (2019, p. 99), considerando 
o atual panorama que demarca o início de um 
novo cenário da AE no Brasil, por meio da situ-
ação societária e contextual do país, evidencia-
-se o movimento de formalizar uma “assistência 
estudantil limitada”.  “Retoma-se, assim, sutil-
mente a elitização da universidade pública, pela 
disposição de limitados recursos para a perma-
nência e a abertura gradativa para privatização” 
(BRAGA; PRÁ, 2021, 14).

4    CONTEXTO  DE CRIAÇÃO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PAMPA E SUA POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

A UNIPAMPA ergue-se a partir de reivindica-
ções e de um movimento político da comunidade 
da região de campanha e da zona fronteiriça do 
estado do Rio Grande do Sul (RS) que encontrou 
respaldo na política de expansão e renovação das 

IFES, promovida pelo governo federal na época. O 
Programa Expandir2, deu início à instituição no ano 
de 2005, por meio da tutela da Universidade Fede-
ral de Pelotas (UFPEL) e da Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM), que aderiram ao acordo 
de cooperação técnica com o Ministério da Edu-
cação (MEC) (GENTIL, 2017). Assim, a UNIPAMPA 
despontou suas atividades no ano de 2006, com 
prazo previsto para a sua implantação em 2008, 
por meio do Projeto de Lei nº 7.204/2006.

No ano de 2008, através da Lei nº 11.640 de 
11 de janeiro de 2008, é criada a Fundação Uni-
versidade Federal do Pampa – UNIPAMPA, de 
natureza pública, vinculada ao MEC, com sede e 
foro na cidade de Bagé/RS. Composta por uma 
estrutura multicampi, dividida em 10 campi lo-
calizados na Região do Pampa Gaúcho: Alegrete, 
Bagé, Caçapava do Sul, Dom Pedrito, Itaqui, Ja-
guarão, Santana do Livramento, São Gabriel, São 
Borja e Uruguaiana.

Estas cidades integram a mesorregião3 Me-
tade Sul do Rio Grande do Sul. Conforme dados 
disponibilizados pelo Ministério da Integração 
Nacional a Mesorregião Metade Sul “[…] se cons-
tituía, até o começo da década de 40 do século 
XX, na região mais rica do Estado do Rio Grande 
do Sul, com destaque para Pelotas, que era tão 
ou mais florescente que a capital do Estado, Por-
to Alegre” (ETGES, 2005, p. 4642). No entanto, a 
partir da década de 1980 a região passa por um 
forte movimento de perda econômica, ocasio-
nando um desenvolvimento injusto e desigual.

Ainda, segundo Etges (2005, p. 4643), com a 
“[…] desindustrialização e a concorrência promo-
vida pelo Mercosul na agricultura e na pecuária, 

2 O Programa Expandir surgiu com a meta de ampliar e interiorizar o ensino superior público e gratuito no estado brasileiro. 
De acordo com Melo, Melo e Nunes (2009) o Programa Expandir compõe o primeiro ciclo de expansão das universidades 
federais, sendo o segundo e o terceiro ciclo composto pelo REUNI.

3 “Mesorregiões, segundo o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, são áreas individuais que apresentam forma de 
organização do espaço geográfi co defi nidos por dimensões sociais, naturais e de comunicação própria, que constituem as 
marcas da sua identidade, resultantes da forma como a sociedade se relacionou com aquele meio ambiente, ao longo do 
tempo” (ETGES, 2005, p. 4642).



Razão e Fé | Volume 24 | Número 1 | 202216

a região foi perdendo competitividade e dinamis-
mo, chegando a níveis surpreendentes de es-
tagnação, contando com índices de pobreza em 
diversos de seus municípios […]”. Além disso, ou-
tros fatores tornaram-se impeditivos para a su-
peração das difi culdades, entre eles: “[…] o baixo 
investimento público per capita; a reduzida ca-
pacidade fi nanceira dos municípios; a baixa den-
sidade populacional; a estrutura fundiária carac-
terizada por médias e grandes propriedades; e, a 
distância geográfi ca dos polos desenvolvidos do 
Estado” (UNIPAMPA, PDI, 2013, p. 18).

Neste sentido, a UNIPAMPA Campus Jagua-
rão chegou ao município não somente com o in-
tuito de ofertar um ensino público, gratuito e de 
qualidade, mas também de proporcionar desen-
volvimento econômico, cultural e social para a 
cidade e região. Atualmente, o Campus Jaguarão 
abarca cursos de três áreas do conhecimento: 
ciências humanas; ciências sociais e aplicadas; 
e, linguística, letras e artes. Áreas que vem so-
frendo constantes ataques por parte do governo 
federal, desde corte de investimentos a perse-
guição de professores, pois o foco do atual go-
verno é o “retorno imediato”, ou seja, cursos que 
no entendimento da atual gestão, geram retorno 
fi nanceiro imediato aos contribuintes, como: ve-
terinária, engenharia e medicina.

De acordo com Nathalia Passarinho, em re-
portagem publicada na BBC News Brasil, em 09 
de maio de 2019, os cursos de ciências sociais 
e humanas, alvos de cortes orçamentários pelo 
governo federal,

[…] são os que mais concentram diversidade 
racial tanto em universidades públicas quan-
to privadas, segundo dados do Censo Nacio-
nal do Ensino Superior de 2017 […] Citados 
especifi camente pelo presidente Jair Bolso-
naro como áreas que devem perder investi-
mentos, os cursos de sociologia e fi losofi a 
têm 1 negro para cada 3 e 4 brancos respec-
tivamente. Já cursos de medicina e veteriná-
ria, mencionados pelo presidente como áre-
as que devem receber recursos por trazerem 
‘retornos imediatos à sociedade’, têm uma 
proporção de um negro para cada 16 bran-
cos. Essa diferença é quatro vezes maior do 

que nos cursos de história e de letras, que 
têm um aluno negro para cada quatro bran-
cos (PASSARINHO, 2019).

Para a professora e diretora do Programa de 
Estudos Brasileiros da Universidade de Oxford, 
Andreza de Souza Santos, em entrevista para a 
BBC News Brasil, uma “[…] redução de recursos 
na área de humanas, sem levar em conta o pro-
cesso educativo desde a base, nas escolas pú-
blicas, terá como efeito elitizar o conhecimento a 
curto prazo, reduzindo negros e pobres nas uni-
versidades” (SANTOS, 2019). É notável que esses 
ataques refletem diretamente na vida acadêmica 
dos estudantes, principalmente dos estudantes 
oriundos das camadas populares, ingressantes 
por cotas sociais e/ou raciais, que necessitam 
da Assistência Estudantil para garantir a sua per-
manência e obter êxito acadêmico.

Vale destacar que a UNIPAMPA antes de aderir 
ao SiSU, no ano de 2010, já adotava a política de 
cotas, priorizando 50% do total de vagas de cada 
curso para as políticas de ação afi rmativa, distri-
buídas da seguinte maneira: 6% para candidatos 
com defi ciência; 30% para candidatos que tenham 
cursado o Ensino Médio integralmente em escolas 
públicas; 10% para candidatos autodeclarados ne-
gros que tenham cursado o Ensino Médio integral-
mente em escolas públicas; e 4% para candidatos 
indígenas que tenham cursado integralmente o En-
sino Médio em escolas públicas.

Diante desse contexto, em relação ao acesso, 
é notório que a instituição vem cumprindo um 
importante papel na garantia de democratiza-
ção do acesso ao ensino superior às camadas 
populares antes excluídas da educação de nível 
superior. Porém, compreendemos que apenas 
o acesso não é sufi ciente para reduzir as desi-
gualdades, tendo em vista que o Brasil é um dos 
países que possui índices desproporcionais no 
que se refere à distribuição de riqueza e dos bens 
socialmente produzidos. Assim, faz-se necessá-
rio uma Política de Assistência Estudantil efeti-
va que permita a permanência e a conclusão do 
curso para este novo perfi l de ingressante.

Em face desta demanda, as primeiras ações 
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voltadas para a Assistência Estudantil na UNI-
PAMPA ocorreram no ano de 2008, por meio da 
“Pró-Reitoria Adjunta de Assistência Estudantil”. 
Na oportunidade foi realizado um estudo sobre o 
perfi l dos estudantes da instituição e foi imple-
mentado o “Programa de Bolsas de Desenvol-
vimento Acadêmico” (PBDA). Foram oferecidas 
bolsas de estudos em quatro modalidades, a 
saber: Bolsas de Iniciação à Pesquisa, Bolsas de 
Iniciação ao Ensino, Bolsas de Iniciação à Exten-
são, e Bolsas de Iniciação ao Trabalho Técnico 
Profi ssional e de Gestão Acadêmica.

No ano de 2009, os recursos possibilitaram a 
implementação do Programa Bolsas de Perma-
nência (PBP), para atender estudantes em situ-
ação de vulnerabilidade socioeconômica, com 
a concessão de auxílios-alimentação, moradia 
e transporte. Já em 2011, as ações desenvolvi-
das pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e 
Comunitários (PRAEC) ocorreram de forma des-
centralizada, com base em cinco grandes áreas: 
alimentação, moradia estudantil, transporte, in-
clusão e acessibilidade, e apoio pedagógico. Em 
setembro de 2013 foi inaugurada a primeira casa 
do “Programa de Moradia Estudantil João-de-
-barro”, no campi Santana do Livramento, única 
moradia estudantil em funcionamento até o pre-
sente momento.

Ademais, em 2013, foi inaugurada a políti-
ca de esporte e em agosto ocorreu no Campus 
Uruguaiana a primeira edição dos Jogos Univer-
sitários da UNIPAMPA. Estudantes de todos os 
campi da Universidade participaram nas moda-
lidades de vôlei, futsal e xadrez, com categorias 
masculinas e femininas (UNIPAMPA, Relatório 
de Gestão, 2014). No entanto, a atividade contou 
com quatro edições apenas, a primeira em 2013, 
a segunda e a terceira na cidade de São Borja, 
nos anos de 2014 e 2015, respectivamente, e a 
última edição dos jogos ocorreu no ano de 2018, 
em Alegrete. Caracterizando-se, infelizmente, 
como uma política de gestão e não como uma 
prática institucional.

No ano de 2014 foi regulamentada a PAE na 

instituição, através da Resolução nº 84, de 30 
de outubro, sendo de responsabilidade do Nú-
cleo de Desenvolvimento Educacional (NuDE) de 
cada unidade a execução direta das atividades 
de AE, realizando o acolhimento e atendendo as 
demandas socioeconômicas e psicopedagógi-
cas dos estudantes. Ainda em 2014 foram inau-
gurados quatro Restaurantes Universitários “Ta-
lhares do Pampa”, nos campi Alegrete, Jaguarão, 
São Borja e São Gabriel. Através do Programa de 
Alimentação Subsidiada Talheres do Pampa, os 
discentes dos cursos de graduação recebem re-
feições de forma subsidiada, integral ou parcial-
mente, de acordo com o perfi l socioeconômico.

No ano seguinte, 2015, mais três Restauran-
tes Universitários foram inaugurados nos cam-
pi Bagé, Dom Pedrito e Uruguaiana. Ano em que 
ocorreu o primeiro grande contingenciamento na 
educação, R$ 9,5 bilhões. O que signifi cou um 
corte de 30% no orçamento das IFES, precari-
zando o seu funcionamento e as ações que en-
volvem a PAE. Os servidores, docentes e técnicos 
administrativos em educação iniciaram um mo-
vimento nacional contra os cortes e por melho-
res condições de trabalho para os trabalhadores 
e trabalhadoras da Educação.

O ano de 2016 foi marcado pelo golpe contra 
a presidenta eleita, Dilma Rousseff, e por novos 
cortes no orçamento das IFES, gerando manifes-
tações, greves e ocupações por todo o país. Na 
Unipampa, as mobilizações começaram com o 
movimento estudantil que posicionou-se contra o 
corte de 44% no orçamento da instituição e contra 
as demissões dos trabalhadores e trabalhadoras 
terceirizadas. Ainda assim, em meio aos ataques 
do governo federal a instituição inaugurou, no ano 
de 2017, mais dois restaurantes universitários 
nos campi de Caçapava do Sul e de Itaqui. Outro 
programa fundamental, implementado no corren-
te ano foi o Auxílio Emergencial, concedido aos 
estudantes em comprovada situação de vulnera-
bilidade socioeconômica, com o intuito de suprir 
as necessidades básicas, no período entre o in-
gresso na Universidade e a realização do proces-
so seletivo do Plano de Permanência.
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Em 2017, ocorreu a primeira Chamada Inter-
na PRAEC, com a proposta de contemplar ações, 
atividades e projetos nas áreas de Cultura, Es-
porte, Saúde, Inclusão Digital e Acessibilidade. 
A ação benefi ciou 13 projetos, em oito unidades 
universitárias. Seguindo a mesma perspectiva, 
outras ações foram incentivadas pela PRAEC, 
como “Dia de Saúde no Campus”, “Campanhas 
de Saúde Preventiva”, “Ações em Saúde Mental” 
e Atividades Esportivas.

Diante do cenário de cortes nos orçamentos 
das universidades federais, a Unipampa, em seu 
Relatório de Gestão do Exercício de 2018, aponta 
para a necessidade de “[…] reavaliar os progra-
mas de assistência estudantil, pois as limitações 
orçamentárias vivenciadas apontam para um 
estrangulamento no fi nanciamento e manuten-
ção da política […]” (UNIPAMPA, Relatório Inte-
grado de Gestão, 2019, p. 34-35). Relata o au-
mento signifi cativo de estudantes ingressantes 
em situação de vulnerabilidade socioeconômi-
ca, o que acaba por impactar nas ações de AE. 
Nesse sentido, a instituição constata “[…] que 
são necessárias ações de rearranjo na política 
de assistência estudantil, uma vez que os valo-
res destinados pelo MEC para a manutenção da 
Política não comportam o contínuo crescimento 
da demanda” (UNIPAMPA, Relatório Integrado de 
Gestão, 2019, p. 80).

A segunda edição da Chamada Interna PRA-
EC foi realizada em 2018, sendo os dez campi 
contemplados, totalizando 18 projetos. No ano 
de 2019, as ações selecionadas por meio des-
ta Chamada Interna foram vinculadas ao edital 
do Programa de Desenvolvimento Acadêmico 
– PDA, nas modalidades de ações sociais, cul-
turais e de atenção à diversidade no âmbito da 
comunidade acadêmica. O número de projetos 
contemplados foi inferior às edições anteriores, 
apenas 3 campi foram contemplados.

Neste breve panorama da PAE na UNIPAM-
PA, de sua implementação até o ano de 2019, 
observamos que as ações da universidade, em 
sua grande maioria, estão voltadas para o “au-

xílio fi nanceiro”. O próprio PDI da instituição 
(2019-2023) aponta para isto quando apresenta 
os “Programas da Política de Assistência Estu-
dantil”: “Os programas procuram atender o maior 
número possível de discentes, levando em con-
sideração a preocupação em propiciar auxílio fi -
nanceiro, de alimentação, de moradia, transpor-
te e creche” (UNIPAMPA, PDI, 2019, p. 68). Para 
Paula (2017, p. 312),

A política assistencialista que tem sido im-
plementada pelas universidades federais 
brasileiras baseia-se sobretudo no supor-
te fi nanceiro aos estudantes carentes, ain-
da muito aquém da demanda, deixando em 
plano secundário as suas necessidades de 
ordem acadêmica, simbólica e existencial, 
relacionadas a sentimentos de não pertenci-
mento a um ambiente ainda elitista e pouco 
propício à inclusão.

Assim, as ações pensadas para a saúde física 
e mental dos estudantes, bem como atividades 
de esporte, lazer e cultura, propostas como áreas 
de atuação do PNAES e elencadas na resolução 
nº 84 da instituição fi caram em segundo plano, 
dependentes das iniciativas individuais dos ser-
vidores mediante a proposição de projetos vincu-
lados ao tripé ensino, pesquisa e extensão. Estas 
iniciativas longe de serem ações permanentes, 
caracterizam-se por sua intermitência e even-
tual concessão de bolsas de desenvolvimento 
acadêmico. Caracteriza-se mais como políticas 
e práticas de gestão, profundamente pautadas 
pela meritocracia e respaldadas na produtividade 
acadêmica – sobretudo docente – do que como 
políticas institucionais autônomas e desvincula-
das de concessões de fomento interno e externo, 
tais como FAPERGS, CAPES e CNPq.

Nesse sentido, defendemos a extensão da PAE 
da instituição para além de questões economi-
cistas que priorizam apenas o suporte fi nanceiro 
para o desenvolvimento das atividades da vida 
acadêmica. Questionamo-nos: não estaria na 
hora de a instituição investir e buscar ações que 
contemplem todos os discentes em suas mais 
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variadas necessidades, considerando-se que a 
permanência e a qualidade de vida do estudante 
universitário não estão limitadas apenas ao au-
xílio fi nanceiro? Outros aspectos como política, 
cultura, saúde, pertencimento, entre outros não 
fazem parte do universo dos estudantes brasi-
leiros? Nos parece que as políticas públicas de 
expansão, interiorização e democratização do 
acesso ao ensino superior, conquanto impor-
tantes especialmente por avanços percebidos 
na primeira década do século XXI, ainda não su-
peraram o abismo existente entre uma universi-
dade de classes e um ensino de e para a elite e 
outra universidade, esta sim de e para todos e 
todas (FERNANDES, 2020).

5    CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Política de Assistência Estudantil brasileira 
faz parte de um processo histórico de reivindi-
cações, pautado sempre por muita luta de mo-
vimentos sociais, que buscam através do en-
sino superior a ascensão social. Observamos 
que, apesar das diversas reformas, a educação 
superior brasileira sempre manteve seu caráter 
elitizado, atendendo aos interesses da classe do-
minante e, por sua vez, a política neoliberal tem 
influenciado na criação e implementação das 
políticas sociais vigentes, bem como nas con-
cepções de Estado.

Deste modo, podemos verifi car que no Brasil a 
Política de Assistência Estudantil tem se conso-
lidado sem deixar de atender aos interesses do 
capital e de suas elites econômicas, na medida 
em que não busca transformar a contradição 
originária de sua contingência. A partir do ano de 
2008 as IFES receberam um aumento conside-
rável na verba destinada à Assistência Estudantil 
com a chegada do PNAES. Entretanto, foi man-
tida uma política focalizada, destinada aos que 
comprovassem serem merecedores da PAE, exi-
gindo condicionalidades e contrapartidas.

É inquestionável que o PNAES representou um 

marco histórico para a Política de Assistência 
Estudantil. No entanto, percebe-se, dialogando 
com Duarte, Moreno e Bleicher (2019) que o go-
verno brasileiro não avançou no aperfeiçoamen-
to desta política pública e as IFES não avançaram 
normativamente na construção dos requisitos e 
mecanismos propostos pelo PNAES. Analisando 
a trajetória da PAE na UNIPAMPA, constata-se 
que mesmo a instituição possuindo autonomia 
para utilizar os recursos do PNAES conforme 
suas demandas e especifi cidades regionais, or-
ganizando programas e ações de AE particulari-
zados (BRAGA; PRÁ, 2021), esta manteve sua AE 
voltada para a concessão de auxílios e bolsas.

Nesse sentido, percebe-se que esse formato 
de bolsa/auxílio, pautado na concessão de re-
cursos fi nanceiros, tem um prisma material. Não 
tem como foco ações que considerem as condi-
ções sociais, culturais, emocionais, pedagógicas 
e psicológicas que influenciam diretamente na 
permanência dos estudantes. Compreendemos 
a importância do PNAES e que sua materializa-
ção favorece muitos estudantes que vivem em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, 
mas, ainda assim, é necessário que os gestores 
do Programa Nacional de Assistência Estudan-
til pensem e efetivem ações que primem de fato 
pela permanência de grupos historicamente ex-
cluídos do ensino superior, para além da conces-
são de recursos fi nanceiros.
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